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REPUBLICA FEDERATIVA DO BR.ASIL

CADASTRO NACIONAL DA PESSOA JURIDICA

NÜMERo oE tNScRrÇ,Ào

94.580.,17910001-26
ÍrtATRlZ

coÍtrpRovANTE DE INSCRIÇÃO E DE SIrUAçÃO
CÂDASTRAL

DÀTÀ OE ABERÍURÀ

09J09rí 992

NOME EMPRESARIAL

MINERACAO FLORENSE LTDA

DEMÀIS

cóDrco E oEscRrÇÁo oa ATMoaDE EÇoNôMrcÀPRTNCTPAL

08.í 0-0{16 - Exúação dê árêia, câsôalho ou pêdrsgulho e berlêficlamorúo assocíado

cóolco É oÉscRtçÃo oÁs aívroAoEs EcoNÔMrcAs sEcuNoÁÂr s
08.1(Xr.09 - Éxbação de basalto e bênefciamonto associado
08.'lO-0-99 - Extração ê britamênto de ped.as e orrtros materiais para coístíüçáo ê beneficiameflto assoclado
09.90-1.{13 - Atividados dê apoio â êxt açáo de minorâis nâo-metálico§
38.'l'14-00 - ColGta dê rêsidsos não-perigosos
42.1í-1-01 - Construçáo dê rodovias ê fêrrovias
43.'í1.8-01 - Demolição dê edif,cios e outras €st uturirs
43.í3-{-00 - ObÍas do teraplonagêm
,í6.79.6-99 - Comércio atacadista de mateÍiais de construçáo em geral
47,i14-0-04 - Comércio vaÍaiista de cal, erêia, pedra britada, tiiolo3 o tolhas
,17.4«r-99 - Comércio vareiista de materiais dê const ução em g€râl
49.21-3-0t - Transportê rodoviário colêtivo de passageiÍos, com ltineÉÍlo fixo, municipal
,19.29-9-02 - TranspoÉê rodoviário coletivo dê pagsagêiros, sob regime de ÍÍetamênto, lntormunicipal, intêrestadual e
inteínacional
,19,30-2-0í . Trensportê rodovláÍio dê carga, oxseto produtos porlgosqB ê mudanças, municipal.
49.30-2-02 - Íransportê rodoviário de carga, exceto produtqs pêrigosos e mudanças, intgrmunicipal, idê.êgtadual e
intsrnacional
68.í0-2{2 - Aluguel de imóveis póprios
77.32-2-Ol . Aluguêl dê máqulhas ê êquipamontos para constÍução som opêrôdor, €rceto ândaimês
77-39-lr-99 - Aluguel de oúras máquinás ê êguipâmeÍrtos comeÍciais ê indusúiais náo €specificados antêtiomente, sem
operadoÍ

oEo
206-2 " Sociêdade EmpresáÍi. Limitadã

LOGRADOURO

Tv GARIBALDI SN
COMPTEMEÀIÍO

LOTE RURAL N 37

cÉP

95.270"000
BÂIRRO/DISÍRITO
PRIMEIRO DISTRITO

,\,lUNlCiPlO

FLORES OA CUNHA

ENDEREÇO ELETRÔNICO

FINANCEIRO@MINARACAOFLORENSE,GO .BR
TELEFONE

l5/r) 3292-3032

ENTE FEOERATIVO RESPON$qVE! {EFR)

SIÍUAÇÃO CADÁSTRAL
ÂTIVA

OÀTA AÀ SITUÁÇÃO CADASÍRÂ!

06/0112005

MOTIVO OE S

ESPECIAL DATA DA SIÍUAÇÃO ESPECIA!

RS

Aprovado pela lnstruçáo Normativa RFB n" 2.119, de 06 de dezembro de 2022

Emitido nô dia 07/rr12024 às 08:tM:34 (data e horâ de BrasÍlia). Página: 1ií
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REcEiTA EsraDUÀL Rs

Consulta Pública ao CGCTE RS

Situação na data: 0811112024

ldentiíicação

lnscrição
Estadual

CNPJ

Razão
Social

Nome
Fantasia

048/0017611

94.580.47910001-26

MINERACAO FLORENSE LTDA

Endereço

Logradouro

Número

Bairro/
Distrito

Município

CEP

TRAV GARIBALDI

93

FLORES DA CUNHA

95270-000

Complemento LOTE RURAL N 37

U.F. RS

lnformações Complêmentares

EnquadÍamento
Empresa

Natureza
Jurídica

CNAE Fiscal
PÍincipal

CNAE Fiscal
CNAE Fiscal

Data

Abertura

Situaçâo
CadastÍal
Vigents(r)

GERAL Oelegacia da Recêita 3 e DRE - CAXIAS DO

Estadual SUL

2062 - SOCIEDADE EMPRESARIA LIMITADA

O81O.O/99. EXTRACAO E BRITAMENTO DE PEDRAS E OUTROS MATERIAISPARA

CONSTRUCAO E BENEFICIAMENTO ASSOCIADO

4679€i99 - COMERCIO ATACADISTA DE MATERIAIS DE CONSTRUCAO EMGERAL

4930-2102 -TRANSPORTE RODOVIARIO DE CARGA, EXCETO PRODUTOS

PERIGOSOS E MUDANCAS, INTERMUNICIPAL, INTERESTADUALE

INTERNACIONAL

1 1/06í 993

ATIVO

Classificação das atividades Econômicas

4. INDUSTRIA DE BENEFICIAMENTO

7. COMERCIO ATACADISTA

9. SERVICOS E OUTROS

OBSERVAçÃO: Os dados acima estão baseados em informações fornecidas pelos próprios

contribuintes cadastrados. Não valem como certidão de sua efeliva existência de Íato e de

direito, não sâo oponíveis à Fazenda e nem excluem a responsabilidade Íibutária derivada de

opereções com eles ajustedas.

(í) Situação Câdastral Vigente refere-se táo somente ao Cadastro de Contribuintes do Estado
I of 2 0811112024, l0:18



do Rio Grande do Sul (lnscrição Estadual)
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ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL

Município de Flores da Cunha

SEGRETARIA MUNICIPAL DA FAZENDA

Comprovante de lnscrição Municipal

Ano / Número: 2024 I 1124

lnscrição Municipal: 36í 0

Dados do Contribuinte
Proprietário: [/INERACAOFLORENSELTDA
CNPJ/CPF: 94.580,47910001-26
Fnrlcrenn' TRA\/ GARIBAI nl S/N

Com plemento:
Bairro:
Cidade: FLORES DA CUNHA
Estado: RS
CEP: 95270-000
Data da Baixa: Situação Atual

Dados da Atividade
Atividade

ATIVA

Principal

EXTRACAO E COMERCIO DE PEDRAS stm

Estê documento cômprova a situaçâo da inscrição do estabelecimênto no Cadastro de contribuintes
do lvlunicípio Flores da Cunha, sendo obrigatória a sua apresentaçáo nos casos previstos na legislação
espêcífica e semprê quê solicitado pelo fisco.

A SUA VALIDADE ESTÁ CONDICIONADA A VERIFICAÇÃO NA INTERNET, NO SITE
http://www.floresdacunha. rs.gov.br/, OU NA SECRETARIA MUNICIPAL DA FAZENDA DE
FLORES DA CUNHA - RS.

C€rtidão e.nltida om: 0711112024 Com validato até: 0610112025

Dígito Verificador: 7865

Data impr€ssão: 0711112024 - 0a:47

https://floresdacunha.mu Iti24h.com.bÍ/multi24/eiste mas/portal/

RUA SÃO JOSÉ, 2500. CEP: 95270.000. CENTRO - FLORES DA CUNHA . RS

Fone/Fax: (54)32793600(54)32793600 - Email: comunica@floresdecunha.rs.gov'br



MINISTÉRIO DA FAZENDA
Secrêtaria da Rêcêita Faderal do Brasll
Procuradoria-Geral dâ Fâzênde Nacionel

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITo§ RELATIVoS AoS TRIBUToS FEDERAIS E À DíVIDA
ATIVA DA UNIÃO

Nome: MINERACAO FLORENSE LTDA
CNPJ: 94.580.479/0001-26

Ressalvado o dirêito de a Fazenda Nacional cobrâr e inscrever guaisquer dívidas de
responsabilidede do sujeito passivo acima identiÍicado que vierem a ser apuradas, é certiÍicado que
não constam pendências em seu nome, relativas a créditos tributários administrados pela Secretaria
da Receita Federal do Brasil (RFB) e a inscriçóes em DÍvida Ativa da Uniáo (DAU) junto à
PrôcuradoÍia-Geral da Fazenda Nacional (PGFN).

Esta certidáo é válida para o estabelecimenlo matriz ê suas filiais e, no câso de enle federatívo, para
todos os órgãos e fundos públicos da administragáo direta a ele vinculados. Refere-se à situaçáo do
sujeito passivo no âmbito dâ RFB e da PGFN e abrange inclusive as contÍibulçóes sociais previstas
nas alíneas 'a' a 'd' do parágrafo único do art. 1 '1 da Lei no 8.212, de 24 de julho de 1991.

A aceitaçáo desta certidáo está condicionada à veÍificaçáo de sua autenticidade na lnternet, nos
endereços <httpr//rfb.gov.b» ou <http:/Árvww.pgfn.gov.bÊ.

certidão emitida gratuitamente com base na Portaria conjunta RFB/PGFN no 1.751, de2l1ot2o14.
Emitida às 21:12:39 do dia 13/10/2024 <hora e data de Brasílla>,
Válida ate 1110412025.
Código de controle da certidâo: 9FAA.9'13D.344C.459'l
Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento.



tet
ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL

SECRETARIA DA FAZENDA

RECEITA ESTADUAL

Nome: MINERACAO FLORENSE LTDA

CNPJ base: 94.580.479/

Obs: A presente certidão é válida para toda a empresa, representada pelo CNPJ base composto pelos I primeiros dígitos. Íodos
os estabelêcimentos da empresa foram avaliados na pesquisa de regularidade íscal.

Descrição dos Débitos/Pendências

POSSUT 1 DEBTTO(S)
'1 Jud Garantido

Constitui-se esta certidão em mêio de prova de existência ou náo, em nome do interêssado, dê débitos ou
pendências relacionados na lnstrução Normativa DRP n' 45/98, Título lV, Capítulo V, 1 .1 .

Débitos protestados e posteriormêntê regularizados perante a Receita Estadual do Rio Grande do Sul náo impedem
a emissão de "Certidão Negativa", porém, caso não sejam pagas as taxas cartoriais, o débito permanece pÍotestado
pelo cartório, podêndo ser a causa de restriçóes em entidadês de proteçáo ao crédito. Nêsses casos, regulârize as
taxas diretamente no cartório.

Esta certidão NÃO comprova a quitação:
a) de tributos devidos mensalmente e declarados na Declaraçâo Anual de Simples Nacional (DASN) e no Programa
Gerador do Documento de Arrecadação do Simples Nacional (PGDAS-D) pelos contribuintes optantes pelo Simples
Nacional;
b) de ITCD e de lTBl (nas hipóteses em que este imposto sêja de competência estadual - Lêi n" 7.608/81) em
procedimentos judiciais e extrEudiciais de inventário, arrolamento, separação, divórcio, dissoluÇão de unieo estável
ou partilha de bens.

Esta certidão é válida até 51112025

Certidáo expedida gratuitamentê e com base na IN/DRP n" 45/98,TÍtulo lV, Capítulo V

CeÉificamos que, âos 07 dias do mês dê NOVEMBRO do ano de 2024, revendo os bancos de dados da
Secretaria da Fazenda do Estado do Rio Grande Sul, náo elidrdo o direito de a Fazenda proceder a posteriores
veriÍicaçôes e, a qualquêr têmpo, vir a cobrar crédito apurado, o titular do CNPJ base acima se enquadra na seguinte
situagão:

CERTIDAO POSITIVA COM EFEITOS DE NEGATIVA, NOS TERMOS DO ARTIGO 206 DO
CTN

A autenticidade deste documento deverá ser confirmadâ em
https://www.sefaz.rs.qov.br/SAT/certidaoSitFiscalconsulta.aspx

com o preenchimento epenes dos dois campos a seguir:

CeÉidão no: 31425915
AutenticaÉo: 11747470



ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL

Município de Flores da Cunha

SECRETARIA MUNICIPAL DA FAZENDA

Certidão Negativa de Débitos - Geral

CeÉidão Ano/Número: 20241927 I
Dados do Contribuinte
Razão Social: MINERACAO FLORENSE LTDA
CNPJ: 94.580.47910001-26
Endereço: ERS-í22, S/N
Com plêmento:
BAiTTO: TRAVESSÃO GARIBALDI
Cidade: FLORES DA CUNHA
Estado: RS
CEP: 95270-000

É CERTIFICADO, para fins de direito, que inexistem débitos com a Secretaria Municipel da Fazenda em
relação ao contribuinte acima identificado, até a pÍesentê data, por qualquer título, ressalvado o direito da
Secretaria Municipal da Fazenda cobrar qualquer dívida, ou importância, que venha a ser apurada ou
consideÍâda devida.

A SUA VALIDADE ESTÁ CONDICIONADA A VERIFICAÇÃO NA INTERNET, NO SITE http:/A WW.

floresdacunha.rs.gov.br/, OU NA SECRETARIA MUNICIPAL DA FAZENDA DE FLORES DA CUNHA -RS.

com validadê até: 06/01/2025

Dígito Verificador: 7462

Oata imprs3são:07/1 1 12024 - 08:47Certldão êmitida em: 07/1 1 /2024

httos:/ff loresdacunha.multi24h'com.br/multi24rsistemas/poÉal'

RUA SÃO JOSÉ, 25OO . CEP: 9527O.OOO - CENTRO . FLORES DA CUNHA . RS

Fone/Fax: (54)32793600(64)32793600 - Email: comunica@flor6sdacunha.rs'gov.br



Cá.Ix/l
CAIXÀ ECONÔMICA FEoERÂL

fnscrição:
Razão

ocial:
Endereçor

94.580.479l0001-26

MINERACAO FLORENSE LTDA

TRAV GARIBALDI S/N LOTE RURAL N 37 / PRIME,RO DISTRITO / FLORES
DA CUNHA / RS / 95270-000

A caixa Econômica Federal, no uso da atribuição que lhe confere o Art,
7, da Lei 8,036, de 11 de maio de 1990, certifica que, nesta data, a
empresa acima identificada encontra-se em situação regular perante o
Fundo de Garantia do Tempo de Servico - FGTS.

O presente Certificado não servirá de prova contra cobrança de
quaisquer débitos referentes a contribuições e/ou encargos devidos,
decorrentes das obrigações com o FGTS.

Validade:22l10 /2024 a 20lLr/2024

Certificação I{úmeror 2024t02220350596210368

Informação obtida em 07/lL/2024 O8:52:23

A útilização deste Certificado para os fins previstos em Lei esta
condicionada a verificação de autenticidade no site da Caixa:
www.caixa.gov,br

CertiÍicado de Regularidade
do FGTS - CRF



Páqina l de

CERTIDÃ.O NEGÀTIVÀ DE DÉBITos TRÀBÀLHISTÀS

NOME; MINERACAO FLORENSE LTDA (MATRIZ E FILIAIS)
CNP,f : 94 .580 -479/0001,-26
Certidão n" : 77221902/2024
Expedição: A7 /tr/2024, às 08:53:36
Validade: a6/o5/2o25 - 180 (cento e oitenta) dias,
de sua expediÇão.

conLados da data

cert.ifica-se que MrNERÀcÀo FLoRENSE LTDÀ (MÀTRrz E FrLrÀrs),
inscritso(a) no CNPJ sob o n" 94.580.479/0o0L-26, NÃo coNsTÀ como
inadimplente no Banco Nacional de Devedores Trabalhistas.
Certídão enitida com base nos arts. 642-A e 883-A da Consolidação
das Lej.s do Trabafho, acrescentados pelas Leis ns.o !2.440/2011 e
73.467 /2Aú, e no A1co 07/2022 da CG,JT, de 21, de janeiro de 2022.
os dados constantes dêsta certidão são de responsabilidade dos
Tribunais do Trabalho.
No caso de pessoa jurídica, a Certidão atesta a empresa em relaÇão
a todos os seus estabefec imenEos , agêncías ou filiais.
A aceitação desta certídão condiciona-se à verificação de sua
autenticidade no portal- do Tribunal Superior do Trabalho na
rnternet (http: //www.tst. jus.br) .

Certidão emiEida gratuitamenEe.

INFORMÀÇÂO IMPORTÀT{TB

Do Banco Nacional de Devedores Trabalhistas constam os dados
necêssáríos à ÍdenLifícaÇão das pessoas naturais e jurÍdicas
inadimplentes perante a JustiÇa do Trabalho quanto às obrigações
estabelecidas em sentença condenatória transitada em julgado ou em

acordos judiciais Erabalhistas, inclusive no concernente aos
recolhimentos previdenciários, a honoráríos, a custas, a

emolumenEos ou a rêcolhimentos determinados em 1ei; ou decorrenLes
de execução de acordos firmados perante o Ministério PúbIico do
Trabalho, Comissão <ie Conciiiação Prévia ou <iemais títu1os que, por
disposição 1egaI . contiver forÇa executiva.

dt !,t



SISTEIíA THEI4I S
ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL

PODER JUDICIÁRIO

CERTIDÃO JUDICIAL CÍVEI, NEGAT]VA

À vista dos registros cônstantes nos sistemas de
lnformática do Podêr Judiciário do Estado do R.io Grande do Su1 é
expedida a presente certidão por não constar dlstribuição de ação
falimentar, concordatária, recuperaçào judicial e extrajudicia1 em
tramitaÇâo contra a seguinte parte interessada:
MineraÇão Elorense trtdâ ,.***"** * * * * * * * * * * * * * * * * * :r * * * * * * * * *
empresa estabelecida em Flores da Cunha, inscr.ita no CNPJ sob o no***+
94 .580 . 4'19 / O007-26 , * * * ** ** * **:** * * * ** ** ** * * * ** ** * t* * * ** * * * * * * * * * *** * * **

Flores da Cunha. 07 de novembro de 2024, às 18h11min

Assinado elelronicaúente pôr Rio Grande Do sul Pode! .ludiciario
corf ira auteíticidade en hltpá : //wln . t jrs - lu8'br/vêrif lcádoca, i8formándo 0001540407220 Paqlna tlt
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ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL

PODER JUDICIÁRIO
TRIBUNAL DE JUSTIÇA

DOCUMENTO AS POR

RIO GRANDE DO 5UL PODER .'UDICIARIO 07 /11/2024 18h11min

www.tjrs.jus-br
êl-etr.ôniêô

Este é um documento eletônico as§nado digitalmente conforme Lei Federat
no 11.419/2006 de 19/122006, aft. 1ó, parágraío 2", inciso lll-

PaÉ conÍeÉncia do conteúdo deste documerlo, acesse, na inlernet. o
endereço https://www.tjts.jus.br/vêif,cadocs e dígite o seguinte

número veiíícadot: 000L54O407220
lir ilfilllffi ilillitil ltiiliiltit

Págína 2/2
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Fepam
oecumçÃo oNLtNE DE pRoRRocAçÃo DE Lo N" 74512024-DL

A Fundação Estadualde ProÍeção Ambiental, criada pela Lei Estadualn'9.077 de 04/06/90 e com seus Estatutos
aprovados através do Decreto n" 33.765, de 28/12/90, tegislrada no OíÍcio do Registro Oflcial em 01/02l91, no uso das
atribuiÇóes que lhe confêre a Lei n' 6.938, de 31/08,/81, que dispõe sobre a Política Nacional do Mejo Ambiente,
regulamentôda pelo Dectelo n' 99.274, de 06/06,/90, o § 40 do Artigo 14 da Lei Complementar no 140, de 08 de
dezembro de 2011, emite a presenle DECLARAÇÃO ONLINE DE PRORROGAÇÃO da LICENÇA AMBIENTAL.

0 licenciamento do empreendimento 24515 atendeu aos requisitos estabelecldos no § 40 do Artigo 14 da Lei
complementar no 140, pois foi protocolada solicitação de renovação de LIcENÇA DE oPERAçÃo através do processo
administrativo 000545-0567 124-1 em 18101 12024.

Sendo assim, o prazo de validade da Licença Ambiental, LO no 326712O19-DL, concedida através do pÍocesso
administrativo n' 023337-0567/11-0, emitida em 15/05/2019 08:58:28, Ílca PRORROGADO por tempo indeterminado,
até manifestação da FEPAM no processo 000545-0567124-1.

gonht
ocümênto.ttin.do digitôlnúr.

oe: re/oel2o24 r5:.r:ot03@
vdif,qrê il ht9e://EÍd.í.iri tpv.bt

Esta dêclaração foi gerada automaticamente em: 16 dê setêmbrc de 2024 - 22:35i18
Esta Declaração só é válida quando acompanhada da LO no 326712019-DL.
A situação atuâlizada do Licenciamento do EmpÍeendimento poderá ser consultada no site www.fep-ê&lgggllú



fepam
L0 N0 032ô7 / 2019

L]ÇENÇA DE oPERAÇÃo

A FundaÉo Estadual de Proteção Ambiental, criada pela Lei Estadual n0 9.077 de 04/06/90, registrada no Oficio do
RegisÍo oficialem 0'1/02/91, ecom seu Estatuto aprovado pêlo Decreto n0 51 .761 , de 26i08/14, no uso das atribuiÉes que lhe confere a Lei no

6.938, de 31/08/81 , que dispôe sobre a Política Nacional do l\rleio Ambiente, regulamentada pelo Decreto no 99.274, de 06/0ô/90 e com base nos
autos do processo administrativo n0 23337-05.67/1 1.0 concede a pres€nte LICENÇA DE OPERAÇÃo.

I- ldentificaÇãa:

EMPREENDIMENTO:

LocALtzAÇÁo

121592 . MINERACAO FLORENSE LTDA

94.580.479/0001 -26

ÍRAVESSAO GARIBALDI. JUNTO A BR 122 . KM 93

PRIMEIRO DISÍRITO
95270400 FLORES DA CUNHA. RS

24515

LOCALIDADE LAGOA BELA, PROXIMO BAIRROS PEROLA E SAO CRISTOVAO

LOÍE RURAL N" 37
FLORES DA CUNHA. RS

cooRoÊNADASGEOGRÁFICAS: Latitude: -29,05163800 Longitude: -51,19783300

530,06

36,89 poligonal útil em hectares (ha)

A PROMOVER A OPERAçÃO RELATIVÁ À ATIVIDADE DE: LAVRA DE ROCHA PARA USO IMEDIATO NA CONSTRUÇÃO CIVIL . A CÉU ABERTO,

COM BRITAGEM E CoM RECUPERAÇÃO DE ÁREA OEGRADADA

RAMO DE ÂTIVIDADE:

MEDIDA DE PORTE:

DNPM n": 810097Í 992

ll - Condições e Restrições:

1. Quanto ao Empreendimento:

'1.1- manter o RC!üPCA aprovado no locál dâ atividade, bem como o pessoal de operaÉo informado quanto à perfeita implementaçâo

das condições ê restÍiÉes da presente licença;

1.2. estâ licençâ somente terá validade juntamenlê com o titulo mineÉrio expedido pelo Departamento Naclonal de ProduÉo l\,'!ineral

- DNPM, ambos em vigor;

1 .3- deverão ser mantidas atualizadas âs ART's (Anotação de Responsabilidadê Técnicâ) de execuçáo da área do meio físico

(Gêólogo/Engenheim de Minas)e meio bióüco (Biólogo/Eng. Agrônomo/Eng. Florestal) referentê às atividades do

empreendimento;

1 .4- a árêa de minêração deverá ser identifcada mm o nome do empreendedor, sinalizada, cercada ê protegida do acesso de

pessoas esúanhas, impedindo a sua utilização indiscriminada por torceiros;

2. Quanto à Atívidade:

2.1- conÍorme o Plano de Lavra, em atendimento a Resolução CONSEMA no 347/2017, a atividade possuiárea de Poligonalde

Extraçâo mnespondente a 19,84 ha inseÍida dentro dos limites da poligonaldo titulo mineÉrio;

2.2. as poligonais útil e de extraçáo deverÊo estar materializadas por marcos fixos (madeira ou cimento), na cor vermelha ou laranja,

com espaFmento de cinquenta (50) meúos êntre eles;
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2.3- o plano de lavra a ser executádo mnsiste na extração em três poligonais denominadas Poligonal dê êúaÉo 01 , Poligonal de
' extraÉo 02 e Poligonal de extraÉo 03. A Pollgonal de extração 01 está locálizada na porção oêste onde está prêvisto avanço da

lavra para oeste, noroeste e norte, sendo que a configuraÉo prevista para esta área resulta em 8 (oito) bancâdas com cota base

em 660m e mtas de topo de 740m (para norte), 725 (para noroeste) e 710m (para oeste). A Poligonal de extração 02 está

localizada na porçao noroeste com previsão de avanço de lavra para norte, leste e sul se desenvolvendo até que configurê 4
(quatro) bancadas cuja cota de an"samento é dê 686m ê cotas superiores de 720 (na porçao sul), 705 ( na porçao leste) e 7'10

(na porçao norte), A Poligonal de extÍaÉo 03 está situada na porçáo leste e apresenta previsão de avanço de lavra para norte e
leste, cujo desenvolvimento se dará até quê formê 7 (sete) bancadas determinadas a partir da c,ota de arrasamento de 665m com
cotas de topo de 725 ( na porção leste), 690 (na porÉo norte)e 665 (na porÉo sul);

2.4- quanto a configuração geométrica da cava foi estabelecido que as inclinaçoes de bancada de produção serão de 10m:1m,

equivalente a 5,71 graus de ângúlos de perfuraÉo com a vertical, cujas bermas terâo largura de '10 metros. As rampas de acesso
apresentam inclinaçêo púxima a 15" com largura entre 5 (cinco) e 8 loito) metros;

2,5- os taludes cujas alturas excêdam ess6 limite deverão ser subdivididos, com a Íormaçeo de bancadas intermediárias,

considerando o disposto nas condiÉes acima;

2.ô- o solo removido durante o decapeamento será armazenado êm local próprio previsto na documentaçâo apresentada. As pilhas

deverão ter allura máxima de 2,0 mekos a Íim de êvitar sua compaclaÉo, não poderão ter inclinação excessiva e deveráo ser
cobertas por galhos ou lona para que o solo mantenha ao máximo as suas propriedades e seja utilizado para a recuperaÉo da

área:

2.7- a disposiçáo de estéreis e rejeitos deverá sêr mantida somente no interior da área licenciada, em local delimitado para tal, sendo

realizado cnntrole efetivo para que sejam evitados processos de erosão ou desÍizamentos;

2,8- o empreendedor é responsável por manter as condiçoes de estabilidade dos taludes, observando a existência de elementos
indicativos de rupturas e deslizamentos, Atividades em áreas de risco deveráo ser imedialamente paralisadas para tomada de

medidas conetivas:

2.9- deverá ser implantado um plano de monitoramento e medidas de contenção paÉ os trludes operacionais e Íinais, atendendo aos

critérios exigidos na legislação vigente;

2.10- a drenagem de toda a área de extração deveÍá ser disciplinada de Íorma que as águas superficiais sejam direcionadas para

bacia(s) de decantaÇâo de sedimentos, constÍuida(s) em local(is) topograficamentê favorável(is). A(s) bacia(s) deverá(ao) ser

desobstru ída(s) periodicamenle;

2.11- não deverão ser rêalizadas atividades de abastecimento, lubrificação e manutenção de veÍculos e maquinário na área extratival

2.12- a água utilizada no processo extrativo é provenientê de captaçâo de água subterrânea em poço tubular, sendo que seu uso está

regulamentado pela Portaria DRH N" 76i2018;

2,'13- a frente de lavra não poderá avançar sobÍe a faixa de domínio de rodovias e linhas de transmissão, cuja largura é determinada

pela instituiÉo administradora;

3. Quanto ao Uso de Explosivos:

3.1- o dosmontê da rocha deverá considerar o plano de fogo e a ART a ele vinculada, devendo ser respeitados os critérios

estabelecidos pelo laudo técnico de sêgurança dos desmontes e todos os processos de monitoramento a ele inerentes;

3.2- os impactos ambientais oriundos do desmonte de rochas mm uso de explosívos (pressão acústica, vibrações, ulkalançamêntos)

devêrâo s6r monitorados sistêmaticamente a cada desmonte, em conformidade com a norma técnica da ABNT - NBR 9653/2005

tanto na captâção dos dados quanto na apresentação à FEPAIV nos relatórios anuais;

3.3. a empresa deverá armazenar todos os relatórios referentes às detonaÉes realizadas no empreendimento (planilhas de fogo),

contendo, inclusive, os monitoramentos ambientais que foram julgados necessários;

3.4. deverão ser obedecidos todos os procedimentos rêferentes à segurança e as normas para dêtonaÉo como sinalizaçõês, sirenes,

horários pré-determinados, barreiras e avisos a fim de se evitar acidentes;

3.5- ficam proibidos os desmontes com empregos de explosivos em sábados, domingos e feriados, bem como antês das 9:00h ou

apÓs ês 17:00h;

4. Ouênlo ao Beneíiciamento de Minérios:

4.1- esta licença autoriza a operaÉo de '1 (um)equipamento dê britagem fixo, localizado nas coordenadas geográficas -29.053578', -

51 .198b7á. e composto por: britagem primária, secundária, terciáÍia e quatemária, com alimentador e sete pêneiras

classiflcadoras eotre os estágios:

4.2- a disposiçáo das pilhas de minério beneficiado deverá ser mantida na área delimitada, sendo realizado um controle efetivo para

que sejam eviiados processos de erosão ou deslizamentos;

4.3. a emissão de particulados será controladas da seguinte forma: o equipamenlo de britagem encontra-se coberto por estruturas
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metálicas com cobertura de telhas Aluzinm para evitar a disporsão longa de material parliculado, a unidade também fez uso de
mifas passando por aêrocidones para sucção do materlal multo fino. As correias transportadoras de matêrial com granuiometria
inferior a pedrisco possuem partes fechadas para redução de emissâo de particulados no ar e nas demais granulometrias o
controle é feito por uso de contínuo de slstemas de âbatimento de poeiras por aspersão de água junto aos principais focos de
geração;

44- os ruídos da atividade de britagem deverão estar de acordo com a norma técnica NBR-10151/2003 e 10152/1987 da AssociaÇao
Brasileira de Normas Técnicas - ABNII

5. Suanto à Prcservaçáo e Conservação Ambiental;

5.'1- deverâo ser integralmente mantidas e preservadas, em suas condições naturais, as APPs (Areas de Proteçao Permanen'te),
conforme estabelece a Lei Estadual Í 1.520 de 03/08/2000 (Código Estadual do l\.4eio Ambiente), a Resolução CONAI4A n' 303
de 2010312002 e a Lei Federal n' 12.651, de 2510512012:

5.2- as atividades necessárias à operaSo deste empreendimento não poderão, em momento algum, iníuenciar de forma negativa as
APPS (Área de Preservêçâo Permanentê) existentes no empreendimento;

5.3- esta licençâ não autoíza a supressão de vegetação nativa na áíea alvo deste licenciamênto;

5.4- em caso de futura necessidade de realizaçâo de atividades de intervenÉo sobre a vegêtação nativa na área, para execuçáo das
obras de implantaçáo do empreendimento, deverá ser previamente providenciado o licenciamento ambiental especíÍico para tal
atividade junto à FEPAM, ficando expressamente proibida qualquer intervenção na vegetação nativa até a obtençao do referido
licenciamento, de forma que todos os exemplares arbóreos de espécies nativas estabelecidos na gleba deverão ser presêrvádos;

5,5- não poderão ocorrer obras, instalações ou lavm de bem mineral em área de Reserva Legal averbada ou proposta para a

averbaçáo;

5.6- deverá ser mantida uma faixa de 10 m (dez metros) como Íaixa de não-intervenÉo no entomo dos maciços ê capões de
vegetação nativa no êmprêendimênto;

5.7- deverá ser implantado o cortinamento vegetal na divisa leste das poligonais de extração 2 e 3, com realizaÉo de monitoramento
poÍ, no mínimo, quatro anos ou êté o pleno eslabelecimento das mudas;

5.8- as mudas íorestais a serem implantadas deverão apresêntar altura minima de 1,0 (um) metro e eslado filossanitário adequado,
no qual não pode ser verificado processo de desfolhamento, galhos daníficados, troncos curvados e intensa ramificãção baixa;

5.9- o empreendedor deverá apresentar, no prazo máximo de 60 sessenta dias, proposta de adequaçao do projeto de cortinamenlo
vegetrl a ser implantado Junto à divisâ leste da poligonal de extraÉo 2, prevendo a utilização de espécies de portes variados para

que forme uma baÍr€ira fisica adequada;

5.10- o empreendedor deveÉ aprcsentar, no prazo máximo de 60 sessenta dias, proposta de compensaçáo às intervençoes realizadas
sem licênÇa ambiêntal, que conospondem a uma área de 12.892 m2, contêmplando, no minimo, o atendimento ao Art. 32, inciso

ll da Lei Federal 1'1 .428/2006, a qual deverá ser, após aprovaçã0, averbada em cartório.

6. Quanto à Recuperação Ambiental:

6.1- todos os rejeitos oriundos da atividade de extraÉo, a partir da emissâo destâ licença, deveráo ser usados prioritariamente na

rocupeIaçâo da topograÍia da área minerada;

6.2- na configuração Íinal, as bancadas dev6rão ter altura máxima de 10 (dez) metros, inclinação máxima dos taludes de 45'
(quaÍenta e clnco graus) e bermas com largura mínima de 10 (dez) metros, sendo que as praças de lavra formadas terão área de
'10,74 ha (Poligonaldo extraFo 01),2,07 ha (Poligonalde extração 02)e 3,28 ha (Poligonal de extraçâo 03)l

6,3- a recuperaçâo da área degradada inÍciará com a ÍeconfiguÍação da topografia, considerando os parâmelros acima descritos.

Após, deverá ser disposto sobre as bancadas e praça de mineração o solo orgânico armazenado. Caso a quantidade

aÍmazenada de solo orgânico não sêja suíciente, deverá ser importada quantidade necessária para a recuperaÉo, informando a

procedência do mesmo (áreas licenciadas);

6.4- deverá ser implantado o projeto de recuperação ambiental da área de 5,400 m2 da APP na porção norte do arro'|o que atravessa

o empreendimento, com a utilizaÉo dê 900 mudas, conforme projeto apresentado, em atendimento ao Art. 7o §1o da Lei Federal

12.6 12412;

ô.5- deverá sêr implantado o pojeto de recuperaÇão ambiental da área de '1 .500 m2 da APP do anoio que atravessa o

empreendimento, a montante da canalização, com a utilízação de 250 mudas, coníorme projêto apresentado, em atendimento ao

Art. 70 §10 da Lei Fed eru\12.65112012,

6.6- Ceverá sêr implantado o projeto de recuperação ambiental da área degradada pela atividade, que não sofrerá intervençáo futura,

com cerca de 14.000 m2, loaalizada no limite oeste da poligonal de extração 1, com a utilizaçâo de 875 mudas, mnforme

proposto;

6.7- as mudas florestals ã serem implantadas deverão pertencer a espécies nativas e apresêntar altura mínima de 1,0 (um) metro e
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êstâdo fitossanitário adequado, no qual não pode ser verificado pÍocêsso do desfolhamênto, galhos danificados, troncos curvados
e intensa ramíficação baixa;

6.8- não poderão ocorTer perdas superiores a 10% (dez por cento) no plantio total propostoi

6,9- o êmprêendedor dêverá apresentar, no prazo máximo de 60 sessenta dias, copia do protocolo de projeto de Recuperaçáo de
Area Degradada junto ao Sistema Online de Licenciamênto Ambiental - SOL, para a recuperaÉo proposta de uma área de 5.000
m2 na APP do anoio Linha Oitenta, conforme projeto aprêsentadoi

6.10- o solo orgânico a ser espalhado na área deverá ter sua fertilidade conigida e conter banco de sementes de espécies de cobertura
de solo (gramineas) nativas, a ím dê propoÍcionar a revegetacão espontânea do locâl e impedír processos erostvos;

6.11- com vistas a garanth a frxâÉo do solo orgânico disposto ê evitar a deÍlagraçâo de processos erosivos, deverá ser implantado
sistema de drenagem no topo e base de cada bancada, de modo a coletar as águas pluviais e mnduzi-las para bacias de
decanlação de sedimentos. lmplantar dispositivos dissipadores de energia de íuxo nos locâis com declividade elevadal

6.12- o projeto de recuperação de áreas degradadas deverá seÍ implantado mncomitante à atividade minerária;

6.13- a suspensão temporária da atividade não implica na paralisação da implantação das medidas de controle ambienlal previstas
nesta licênçá;

6.14- deverá haver monitoramento ambiental, e orientrção técnicâ periódica, para a efetiva reabilitaçáo do sítio ântropizado;

6.15- caso a empresa encere as atividades no final do período de vigência desta licença, dêverá solicitar renovaçâo da Licença
somente para a atividade de recuperação ambiental, considerando o já disposto no RCIr/PCA aprovado;

7. Quanto aos Efluentes Líquidos:

7.1- deverão ser realizadas manutençoes pedódicas no sistema de tratamento de efluentes sanitários, a Íim de garantir sua boa

operaÉo e consequente eficiência:

7 .2- realizar a matulenção e limpeza adequada da(s) caixa(s) separadora(s) de água e óleo, de forma a garantir o adequado
funcionamento do equipâmento;

8. Quanto às Emissões Atnosféricas:

8.1- develão ser implantadâs medidas para o mntrole de poeiras oriundas da operação e kánsito de veículos dentrc e forê da área do
empreendimênto: pavimentaçâ0, umectaÉ0, etc.;

8,2' as caçambãs dos caminhóes de transporte deverão estâr obrigatoriamente cobertas com lonas, evitando assim quêda do mateÍal
úansportado ao lrafegarem em vias públicas;

8.3- o empreendimento não podeÉ emitk substâncias odoríferas e/ou tóxicas na atmosfera, em quantidade que possam sêr
perceptíveis fora dos limites da área de sua propriedade, ou que venham causar incômodos a vizinhança da atividade;

9. Quanlo aos Óleos Lubriíicantes:

9.1- todo o óleo lubrificante usado ou contaminado deverá ser coletado e destinado à reciclagem por meio do processo de reneflnol

conforme determina a Resolução CONAI\IA n.0 362, de 23 de junho de 2005, Arts. 1", 3" e 12;

9,2- fica proibida a destinaÉo dê embalagens plásticas de óleos lubrificantes pós-consumo em atenos urbanos, atenos indusbiais ou

incineraçáo no Estado do Rio Grande do Sul, dêvêndo as mesmâs serdestinadas à recidagem, a ser realizada pelos Íabricantes

e distrjbuidores (atacadistas), conforme a Portaria SEMtoFEPAIí n' 00Í12003, publicada no DOE de 13i05/2003;

9.3- caso a empresa adquira óleo lubrifcante em embalagens plásticas apenas no comércio varejista, deverá fazer a devoluçáo

voluntária no ponto de compra. O comércio varejista de ôleos lubriicantes (lojas, supermer€dos. etc.) não realiza a coleta das

embalagens, mas é ponto de coleta dos seus fomecedores imedlatos;

9.4- as árêâs de oíicina,lavagem e lubrificaÉo de veículos ê equipamentos deverâo ser dotadas de piso impermêável com canaleta

coletora de águas residuais que envie estes efluentes a um sislemas separador água-óleo;

10. Ouanto aos Resíduos Só/rdosi

10.'1- fica proibida a queima, a céu aberto, de resíduos sólidos de qualquer natureza, rêssalvadas as situaçoes de emergência sanitária,

reconhecidas por esta Fundação;

'10.2- os residuos sólidos gerados deverão ser segregados, identificados, classifcados e amndicionados para armâzenagem

têmporária na área objeto deste licendamento, observando a NBR 12.235 e a NBR 1 1.'174, da ABNT, em conformidade com o

tipo de resíduo, até posterior destinaÉo fnaldos mesmos;

10.3. a empresa deverá verificar o licenciamento ambiêntal das empresas, inclusivê Centrais de recebimento de resíduos, para âs quais

seus resíduos sâo encaminhados e alentar para o seu cumpímento, pois, conforme o Artigo 9o do Decreto Estadual n.o 38.356 de

01i04/98, a responsabilidade pela destinação adequada dos mesmos é da fonte geradora, independentê da contralação de

serviços de terceiros;
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10.4- aprêsentar anualmente os comprovantes dê enfega das êmbalagens de óleo ÍubÍÍcante pós-consumo ao colêtoÍ autorizado dos
fábricantes ou distribuidoresi

10.5- apresentar anuâlmente comprovaÉo da destinaçao final (Notâ Fiscal ou MTR) para os demais residuos gerados, classificâdos
como Classe I (perigosos), lais como: lodo gerado na caixa separadora, panos e estopas contaminadas, óleo lubrjficante usado
ou contaminado, filtros de óleo usado, contendo a razão social, o endereço e o município do local;

11. Quanto às Áreas de Tancagem:

11.'1- todas as áreas de tancagem de óleo e de combustlvel deverão ser impermeabilizadas e protegidas por bacias de contênção,
conforme ABNT NBR 17.505, de modo a evitar a contarninação da área por possíveis vazarnentosi

1 1 .2- quaisquer vazamentos ou derramamêntos, como também as águas pluviais retidas, devem seÍ periodicamente removidos da
bacia, enviando o material contaminado à CSA0 (Caixa Separadora Água Óleo);

12. Quanto aos Riscos Ambientais e Plano de Energéncia:

12.1- em caso de acidente ou incidente mm risco de danos a pessoas e/ou ao meio ambiente, a FEPAM deverá ser imediatamente
inÍormada pêlo teleÍone (51) 99982-78a0;

13. Quanto ao Monitoramento:

13.1- deverão ser apresentados relatórios anuais (a contar da data de emissão destê licençá) mntemplando, êm detalhes e com
comprovação fotográficá, todos os plantios, medidas de manutenção e de controle ambiental implantadas no período, assim como
o monitoramento do estado fitossanitário dos exêmplares (recuperação dos taludes já minerados (oeste da poligonal de extraçâo
'1), APPS do empreendimênto e cortinamentos vegetais). 0 relatório deverá estar acompanhado da ART do responsável técnico;

13.2- deveÉo ser apresenhdos relatórios anuais (a contar da data de publicação desia licença), contemplando as principais atividades
realizadas no emprêêndimento, com a execução das medidas de controle ambiental implanladas no período, bem cômo o
cumprimento na íntegra de todas as condjcionantes referidas nessa licença, sendo a resposta indivjdualizâda, itêm por item com
registro fotogÉÍlco detalhado;

13.3- apresentar o Relatório do lríonitoramento do Desmonte de Rocha, com frequência anual, que deverá conteÍ todos os
monitoramentos sismográfcos realizados no empreendimenlo no perÍodo, a saber: data detonaÉoi tabela das coordênadas dos
pontos de monitoramento e do centro das detonaçôes, e distancias das delonaçõesi gráÍico da VPP vs ÍÍequência com a

compilação de todos os monitoramentos realizados Írente a NBR 9653/2005i

14. Quanto à Publicidade da Licença:

14.1- deverá ser fixada junto ao empreendimento, em local de Íácil visibilidade, placa para divulgaÉo do licenciamento ambiental,

conÍorme modelo disponível no site da FEPAM, www.Íepam.rs.gov.br. A placâ deverá ser mantida durante todo o período de

vigência desta licenÇa;

lll - Documentos a apresentar para renovaÇâo desta LicençA:

1- Acessar o S0L - Sistema 0n Line de Licendamento Ambiental, em www.sol.rs.gov.br, e seguir as orientaçoes preenchendo as

informaÉes e apresentando as documentaçoes solicitadas. O Manual de Operação do SOL encontra-se disponível na sua tela de

acess0;

2- cópia do Registro de Licença, Permissâo de LavÍa Garimpeira ou Registro de ExtraÉo em vigor, junto ao Deparlamenlo Nacional

de Produçao Mineral (DNPM);

3- Memorial descritivo do plano dB lavra ê plantas associadas atualizadas;

4- relatório operacional das atiüdades licênciadas e medidas de controle ambíental implantadas, mntemplando relatóío fotográfico

de cada etapa;

5- Relatóío conclusivo ref€rente aos plantios executados duranle o período de vigência da Licença dê Operação.

6- Cópia da averbaçao solicitada nesta licença,

Havendo alteração nos atos constitutivos, a empresa deverá apresentar, imediatamente, cópia da mesma à

FEpAM, sob pena do empreendedor acima identificado continuar com a responsabilidade sobre a atividadeiemprêendimento

licenciada por este documento;

Qualquer alteração na representação do empreendedor ou alteraçâo do endereço para recebimento de

correspondência da FEPAM, devêrá ser imediatamente inÍormada à mesma;

Êsta licença é válida paÍa as condições acima até 16 dê maio de 2024, caso ocona o descum primento d ss
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condiçôes e restriçõês dêsta licença, o empreêndedor estará sujeito às penalidades previstas em Lêi.

Esta licença não dispênsa nêm substitui quaisquer alvarás ou certidões de qualqueÍ natureza exigidos pela
Legislação Federal, Estadual ou Municipal, nem exclui as demais licenças ambientaisi

Esta licença deverá estar disponÍvel no local da atividade licenciada para efeito de fiscalização.

Data de emissão: Porto Alegre, 15dêmaiode20'19.

Este documênto é válido para as condiçÕes acima no período de '16/05/2019 a 1610512024.

desta licênça deve ser r€qu erida com anteced ência mínima de 120 dias da expiração de de validade,

va licença, conÍorme Art, 14 § 4,0 da Lei plementar no 140, de 0811212011.
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Ministério do Emproendedorismo, da MicroemFresa ê da Empresâ de

Secrotarie Nacional de Microempresa e Empresa de Pequeno Porte
Diretoria Nacional de Rêgistro Empresarial e lntegração
SêcretâÍie de Desenvolvimento Econômico ê Tuíismo

RE(
sede íor em outra UF)

43202460776

Código dâ Náturêzê

2062

N'de Matricula do Agerte
Auxiliár do Comércio

No DO PROTOCOLO (Uso da Juntã Comercial)

ILMO(A)- SR.(A) PRESIDENTE DA Junta Comercial, lndustrial e Serviços do Rio Grande do Sul

Nomê: MINERACAO FLÔRENSE LTDA

(da Emprêsa ou do agênt6 Auxilíar do Comércio)

requer a V.St o deíerimento do seguinle ato:

N' OE CÔDIGO CóDIGO DO
VIAS DO ATO EVÊNTO QTDE DESCRIÇÃo Do ATo/ EVENTo

N'FCN/REMP

ilrtffi|lilillliltfltilililililt|l
RSN2431323't 34

002 ALTÊRACAO

051 1 CONSOLIDACAO DE CONTRATO/ESTAÍUTO

2003 1 ALÍERACAO DE SOCIO/ADMINISTRADOR

Rêpresehtante Legal da Empresa / Agentê Auxiliar do ComércioFLORES DA CUNHA
Local

11 Outubrô 2024
Dãtê

, -tt J

DECISÃO COLEGIADADECISÁO SINGULAR

Responsável

Processo em Ordem
À decisáo

Datâ

Isrr',r

!r.rlo R€sponsávelData

Nôme(s) Empresârial(âis) lguêl(ais) ou semelhantê(s)

Isrr,,l

NÃo 
-/-/-DâTá

Procêsso em êxigênciã. (Vide despacho em ,olha anexa)

Procêsso defêrido. Publique-se e arquivê-se.

Processo indêíeÍido. Publique-sê.

4t Exigência2à Exigêncra 3' Êxgénciâ

Responsável

tru
DECISÃO SINGULAR

Data

Processo em oxigência. (Vide de6pacho em íolha anexa)

Processo deferido, Publique-§e e arquivê-se.

Processo indeferido. Publique-se.

3" Exi9ência2' Exigência

VogâlVogal

n
DECISÁO COLEGIADA

Vogal

Presidentê da 

- 

Turmâ

Data

OBSERVAÇÔES

láÚ Junta Cornercial, lndustflale S€rvrços do Rio Grandê do Sul
Êtr ô"nifi"o r.ol"t- sob o n. 1063277'6 êm i7l1ol2o24 dà Emprcss MINERACAO FLoRENSE LToA, cNPJ 945a0479ooo126 ê protocolo 243756330 -

* iinotzozi autehticeaáo: 488F.17548E283375C5E7DF3E3Da89F6c833388. Josá Tadeu Jacoby - SecretáÍio-Geral. Pâra validar este documento,

aàesse http://jucisrs.is.gov.br/vêlidacso e informe no do protocolo 24137 5.633-0 ê o códi§o de seouranÇá TTeZ Esta cópia foi autenticêda

digitalmente e assinâdaern 17t1o12o24 poí José Tadeu Jacoby sêcretáÍio-Geral.
' Pá9.1h3

Ncte: _
Assinalura: _
TeleÍone de Contato: _

Responsável
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JUNTA COMERCTAL, TNDUSTRTAL E SERV|ÇOS DO
RIO GRANDE DO SUL

Registro Digital

Capa de Prôcêsso

ldentiÍicação do Procêsso
Número do Protocolo Número do Processo Módulo lntegrador Data

24t37 5.633-0 RSN2431323134 11t',tot2024

ldentificação do(s) Assinante(s)
CPF Nome Data Assinatura

376.791.630-49 AIRTON JOSE SUSIN 14110t2024

Assinado utilizando assinaturas avançadas 9 vb rr!.

31 1 .í 86.580-00 ALTAIR DOMINGOS SUSIN 1511012024

Assinado utilizando assinaturas avãnçadâs 9 vb !t_.!,. .

423.133.920-15 DENISE MARIA SUSIN CECCONELLO 1511012024

Assinado utilizando assinafuras avançadas g vb L=_'!_..-,

Juntâ Comêrcial, lndLrstrial e Serviços do Rio Grânda do Sul
Certifico rêgistfo sob o ho '10637776 em l7l10/2024 da Empresâ MINERACAO FLORENSE LTDA, CNPJ 945a0479060126 e protocolo 243756330 -
1511Ot2O24. Aulenttcação: 488F17548E283375C5E7DF3E3D889F6C833388. José Íadei.r Jacoby - Secretário-Gerel. Pâra valldar este documento,
acessê httpi//jucisrs.rs.gov.br/vÊlidacao ê informe no do protocolo 241375.A33-O e o código de segurança TTaz Ésla cópia foi âutenlicada
digltálmênte 6 êsslnâde em 1711o/2o24 pot José Tâdeu Jacoby Sêcrêtário-Gerâ|.
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M!NERACÃO FLORENSE

103 Altêração e Consolidaçâo Contratual

AIRTON JOSÉ SUSIN, brásileiro, nascido em 12t}1t1963, solteiro, empresário,

registrado no RG sob o no 1026679595, expedido pela SSP/RS e inscrito no CPF sob o

no 376.791.630-49, residente e domiciliada na Rua Coronel Domingos Leôncio, no 77,

bairro Marechal Floriano, no município de Caxias do Sul/RS. CEP: 95013-140.

ALTAIR DOMINGOS SUSIN, brasileiro, nascido em 22108/1960, divorciado, empresário,

registrado no RG sob o no 7013955931, expêdido pela SSP/RS e inscrito no CPF sob o

no 3'11.186.580-00, residente e domiciliado na Rua Coronel Domingos Leôncio, no 195,

bairro Marechal Floriano, no município de Caxias do Sul/RS, CEP: 95013-140.

DENISE MARIASUSIN CECCONELLO, brasileira, nascida em 07l'1111964, casada pelo

regime da comunhão universal de bens, empresária, registrada no RG sob o no

6030410499, expedida pela SJS/RS e inscrita no CPF sob o no 423.133.920-15,

residente e domiciliada na Rua Coronel Domingos Leôncio, no 77, bairro Marechal

Floriano, no município de Caxias do Sul/RS, CEP: 95013140.

Sócios componentes da Sociedade Empresária Limitada que nesta praça gira sob a

denominação social de MINERAÇÃO FLORENSE LTDA, com sede e foro nô Travessão

Garibaldi, s/n, lotê rural 37, bairro Primeiro Distrito, no município de Florês da Cunha/RS,

CEP: 95270-000, a qual possui atos arquivados na Junta Comercial do Rio Grande do

§ul sob o NIRE n" 43202460776, inscrita no CNPJ sob o no 94.580,479/000'l -26,

resolvem, dê comum acordo, alterar e consolidar o contrato social, mediante as

seguintes cláusulas e condições:

ALTERACÔES

Cláusula Primeira: A administraçáo da sociedade é exercida pela sócia Denise Maria

Susin Cecconello, supra qualificada, a qual se incumbê dê todas as opêrações e

representa a sociedade ativa: passiva. iudicial e extraiudicialmente exclusivamente para

os negócios da própria sociêdade

Paráorafo primeiro: Além dos poderes mencionados no caput desta cláusula, a sÓcia

administradora Denise Maria Susin Cecconello, poderá praticar isoladamente os

ll,{/t .luntâ Côm6rcial. lndustrial ê SêMcos do Rro Gíand6 do Sul
lEl à"nin- r.oist osob o n. 10637776 em 1711ot2o24 da Efl\ptêsá MINERACAo FLoRENSE LTDA, CNPJ 9458047s00o126 6 protocolo 243756330 -
G iú totzoz4'. tutenticaÉo. 4aBF1754BE2B3375C5E7DF3Ê3DaB9F6C8333B8. Josê Tâdeu Jacoby - Secretário-Geral. Perâ vâlidâr êste documento,

âcêssê httpi//lsclsrs.À.gov.br/vslldacso e lnfôrmê no do prolocoto 241375.ô33-O ê o côdigo de s6gurança Í7âZ Ests cóplâ foi autenticâda

digltatmentê e assinâdaem 17not2o24 pot Jo3é Tedeu Jacoby secrêtário-Gêrâl. , pág.3h3



seguintes atôs: assinar chequês, contratar, assinar e movimêntar valores e contas

bancárias, abriÍ e encerrar contas bancárias, âssinar documentos administrativos,

mercantis e gerenciais, endossar recêber e quitar títulos e valores, representar a

empresa fronte a Receita Federal do Brasil ou qualquer outra empresa pública ou

privada. Podendo ainda representar a empresa ativa e passivamente em juízo ou fora

dele.

Paráqrafo sequndo: A sócia administradora Denise Maria Susin Cecconello devêrá

praticar em conjunto com mais um dos sócios, os seguintes atos na administração da

sociedade: alterar o contrato social, comprar e vendêÍ bens imóveis, alienar bens móveis

e imóveis; hipotecar bens: constituir penhor de qualquer natureza, dar bens móveis e

imóveis em garantia, contratar operações de crédito junto as lnstituições Financeiras

Oficiais e Bancos repassadores recursos do BNDES.

Paráorafo terceira: A administradora poderá nomear procurador(es) pâra o exêrcício de

deteíminados atos dê administraçâo da sociedade, quais deverão ser especificados no

respectivo instrumento de mandato.

Paráqrafo quarto: Nos termos do art, 1 061 da Lei 10 406/02, íica permitida a nomeação

de administradores não integrantes do quadro societário

Pa!'áqrafo quinto É expressamente proibido a qualquer dos sócios o uso da

denominação social em negócios ou documentos de qualquer natureza alhêios aos fins

sociais, bem como avalizar ou afianÇar obrigaÇóês de terceiros, só podendo prestar aval

ou fiança em proveito da própria sociedade.

CONSOLIDACÃO

Gláusula Primêira: A sociedade girâ nesta praçâ sob â denominaçáo social de

MINERAÇÃO FLORENSE LTDA. e tem sede social localizada no Travessão Garibaldi,

s/n', lote rural 37, bairro Primeiro Distrito, na cidade de Flores da Cunha, estado do Rio

Grande do Sul, CEP: 95270-000

ParáoraÍo Primeiro: A filial 01 tem sede na Travessa Carlos Leopoldo, s/n, interior, no

município de Nova Roma do Sul/RS, CEP: 95260-000, e possui mesmo objeto social

que a matriz.

U.ú .lunra comercial. lnduÊtÍral 6 S6rv,cos do Rro Grandê do Sul
IEI C..t'n- reoi"rro sob o n. 1063777'6 em 171'lOl2O24 óe E:íí\ptesâ MINÉRACAO FLORÉNSE LTDA, CNPJ 94580479000126 ô protocolô 243756330 -
G làtionozi *urenticaÇão: 488F1 754BE2B337scsE7DF3E3DBB9F6ca333B8. Josê Tâdeu Jacoby - Sêcretário-Geral. Para velidar este documento

acêsse httpJ/iúctsrs.;s.gov,brlvaltdacso e lnforme no do protocoto 241375.633-O 6 o côdigo de §êgursnçâ TTaZ Eslâ cópia foi aúl€nticadê

digitalmsntê ê e63inâda em 17t1Ot2O24Pot JoBé Tedou Jacoby Sêcrêtário'Gerâl
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Paráqrafo Sequndo: A sociedade poderá, por deliberação dos sócios detentores da

maioria do capital social, abril transferir e encerrar Íiliais, agêncías e escritórios em

qualquêr parte do território nacional.

Cláusula Segunda: A sociedade tem como objeto social: Extração de areia, cascalho

ou pedregulho e bêneficiamênto associado:

. Extraçáo de basalto e beneíciemento associado; Demolição de edifícios ê outras

estruturas; Triagem e beneficiamento de resíduos sólidos da construção civil,

classe ll, Atividades de apoio à extração de minerais náo metálicos; Extraçáo e

britamento de pedras e outros materiais para construção e beneÍiciamento

associado; Obras dê terraplenagem, Construção de rodovias e ferrovias,

lndustrialização de massa asfáltica (concreto betuminoso usinado e quente);

Comercio atacâdista e varejista de materiais dê construção; Aluguel de imóveis

próprios gêradores, maquinas e equipamentos comerciais ê industriais em geral

Transporte rodoviário de carga, exceto produtos perigosos e mudanças em

âmbito municipal, intermunicipal, interestaduãl e internacional, Transporte

rodoviário coletivo de passageiros. sob regime de fretamento, eml âmbito

municipal, intermunicipal, interestadual e internacional.

Cláusula Terceira: Estâ sociedade iniciou suas atividades no dia 03 de novembro de

1992 e seu prazo de duração e por tempo indeterminado-

cláusula QuaÉa: O capital social, o qual está totalmente subscrito e Integralizado em

moeda corrênte nacional, ê no valor de R$ 1 500.000,00 (um milháo e quinhentos mil

reais), dividido êm 1.500.000 (um milhão e quinhentas mil) quotas, no valor de R$ í,00

(um real) cada e está assim distribuído:

|;!l Junte Comercial. lndustriâl ê Serv,ços clo R,o Grands do Sul
lhll àartiíico reorstro sob o no í053777-6 êm 17/lot2124 da Ê.Ílprc.â MINERÂCAO FLoRENSE LTDA, CNPJ 94580479000126 e protocolo 243756330 -
# iinOiZOZi. e"tenricação: 4BBF 17S48E2B337SC5Ê7DF3E3DBB9F6C8333B8. José Tade! Jecoby - Socrêtário.GeÍd. Pârã velidâr 6ste documênto.

âcsss6 http://juctsrs.;s.gov,br/vslld6cao ê iníorm6 no do protocolo 241375,633-O e o código de segurânçâ 17êZ Esta cÔpia íoi autênticâda

digitslmêntê 6 essinada eú 17110120.24 por José Íedeu Jecoby SecÍstáÍio-Gêral.
. Pá9 5/13

NOME QUOTAS VALOR PORCENTAGEM

Altair Domingos Susin 500.000 R$ 500.000,00 33,33%

Airton José Susin 500.000 33,33%

Denise Maria Susin

Ceconello

TOTAL

500.000

1.500.000

R$ 500.000,00 33,34o/o

R$ 500.000,00

R$ 1.500.000 '1o0,/,



Paráqrafo Drimeiro: As responsâbilidades de cada sócio são restritas aos valores de

suas quotas, mas todos respondem solidariamente pela integralização do capital social.

nos termos do artigo 1.052, do Novo Código Civil Brasileiro (Lei 10.406, de 1 1lO1l2OO2)

Paráqrafo sequndo: Os sócios participam dos lucros ou prejuÍzos, na proporção de suas

quotas, podendo, no entanto, distribuir lucros dê Íorma diÍerenciada.

Paráorafo terceiro: Os sócios são obrigados à reposição dos lucros e das quantias

retiradas a qualquer título, mesmo aquelas previstas neste contrato sociâ|, quando tais

lucros ou quantias forem distribuídos em prejuízo do capital social.

Paráorafo ouarto: As quotas sociais são indivisíveis perante a sociedade senda vedado

aos sócios gravá-las ou onerá-las.

Cláusula Quinta: A administraçáo da sociedade é êxercida pela sócia Denise Maria

Susin Cecconello, supra qualificada, a qual se incumbe de todas as operações e

representa a sociedade ativa: passiva. judicial e extrajudicialmente exclusivamente para

os negócios da própria sociedade

Paráorafo primêiro: Alem dos poderes mencionados no câput desta cláusula, a sócia

administradora Denise Maria Susin Cecconello, poderá praticar isoladamente os

seguintes atos: assinar cheques, contÍatar, assinar e movimentar valores ê contas

bancárias, abrir e encerrar contas bancárias assinar documêntos administrâtivos,

mercantis e gerenciais, endossar receber e quitar títulos e vâlores. representar a

empresa fronte a Rêceita Federal do Brasil ou qualquer outra empresa pública ou

privada. Podendo ainda representar a empresa ativa e passivamente em juízo ou fora

dêle.

Paráqrafo sequndo: A sócia administradora Denise Maria Susin Cecconello devera

praticar em conjunto com mais um dos sócios, os seguintes atos na administraçáo da

sociedade: alterar o contrato social, comprar e vender bens imóveis, alienar bens móveis

ê imóveis; hipotecar bens: constituir penhor de qualquêr natureza, dãr bens móveis e

imóveis em garantia, contrâtar opêraçóes crédito junto as lnstituições Financeiras

Oficiais e Bancos repassadores recursos do BNDES.

l:t
r{f.

Junte Comsrclá|, lndustrial ê Serviço3 do Rio GÍandê do Sul
Cêrtl1íco rêgistro Êob o n. 10637776 êm 'l7l'lol2124 dà Êfiptêéâ MINERÂCAO FLORÊNSE LTOA, CNPJ 94580479000126 ê protocôlo 243756330 -
15/10/2024. Aur€ntlcâçãot 4ABF1754AE2B33? 5C5E7DF3E3DBB9F6C8333B8. Jo3ê Tad6u Jecoby - Srcr6tarlo-Gerâ1. Pârà válldêr 6§16 docum.nto,
âcêssê httpr//iuciôrB.rs.gov,b/vslldaoâo e lnÍorm6 no do protooolo 241376.633-0 6 o código do ôBOuranÇ9 TTaZ E6lâ cópla Íoi autehticada
dlgitalmonte 6 asalnsda em 17hO12024 poÍ Jo8á Tôdeu JEcoby Socíotáílo"GÊrÊ1.

,.:.1.,.,, pág'6i13



Paráqrafo quarto: Nos termos do art. 1 06'l da Lei 10 406/02, fica permitida a nomeação

dê administradores não integrantes do quadro societário.

Pa!-áqraÍo q uinto: É expressamente proibido a qualquer dos sócios c uso da

denominaçáo social em negócios ou documentos de qualquer naturêza alheios aôs Ílns

sociais, bem como avalizar ou aÍiançar obrigações de tercêiros, só podendo prestar aval

ou fiança em proveito da própria sociedadê.

Cláusula Sexta: Declara a administradora que não êstá impêdida por Lei especial, nem

condenada à pena que vede, ainda que temporariamente, o acesso a cargos públicos,

crime falimentar, prevaricação, peita ou suborno, concussão, peculato, crime contra a

economiâ popular, contra o sistema financeira nacional, contra as normas de deÍesa da

concorrência, contra as relaçóes de consumo, a fé pública ou a propriedade.

cláusula Sétima: As deliberações dos sócios serão tomadas em reunião de sócios,

sendo esta dispensada quando todos decidirem. por escrito, sobre a matéria objeto

delas, servindo o instrumento de alteração de contrato social coma documento

substitutivo da reunião de sócios

Clausula Oitava: O anúncio de convocaçáo dâ reunião de sócios será feito através de

carta registrada, a qual será enviada aos sócios, trinta dias antes da realização da

reuniáo.

Paráqrafo úniqe- O termo de convo caçáo conterá local, data, horárlo e pauta da reunião

sendo dispensada em caso de os sócios declararem por escrito na ata da reunião

antêrior, que iá tinham ciência da realização da aludida reunião.

Cláusula Nona: Ao término de cada exercício social, que coincidirá com o ano civil,

proceder-se-á a elaboração de inventário, do balanÇo patrimonial e do balanço de

resultado econômico, cabendo âos sócios, na proporção de suas quotas os lucros ou

perdas apuradas, sendo autorizada a distribuição desproporcional dos lucros ou Pêrdas.

Paráorafo terceiro: A administradora poderá nomear procurador(es) para o exercício de

determinados atos de administraçâo da sociedade, quais deverão ser especiÍicados no

respectivo instrumento de mandato.

lÁl Junta Comêrcral, lndustÍial e Sêrvrços do Rlo Grande do Sul
íêI ;;;;,;; J;. 
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o n; roeszzy'o ". 

17t1ot2o24 da Emwesâ MlNERAcao FLoRENSÊ LroA, CNPJ 94s4047s00o126 ê p.otocolo 2437563so -
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digttatmente e assinâdaem 1711a12O24 pot José Íadeu Jacoby Secrêtário-Gêre, 
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Paráqrafo sequndo: Havendo concordânciâ expressa da maioria do capital social,

poderão ser feitos balanças intermediárias, e os lucros poderão ser distribuÍdos antes

do fechamento do ano calendário menôionado no caput desta cláusula.

Cláusula Décima: A critério dos sócios e no atendimento dos interesses da própria

sociêdade, deliberada em reunião dê sócios ou outra instância que a substitua, o iotal

ou parte dos lucros poderáo ser destinados a formaçáo de reserva de lucros, no critério

estabelecido pela Lei, ou então permanecer em lucros acumulados para futura

destinação.

Cláusula Décima PÍimeira: Os sócios deveráo reunir-se, em reuniáo de sócios ou

através de documênto escrito, assinado pela unanimidade dos guotistas ate o último dia

do mês subsequente ao fechamênto do balanço, para analisáJo e aprová-lo, devendo,

posteriormente, ser arquivado, juntamente com a ata de sua aprovação, na Juntâ

Comercial da sede desta sociedade.

Cláusula Décima Sequnda: Os sócios não poderáo distribuir lucros ou quantias em

prejuízo do capital, caso êm que serão obrigados à rêposição dos lucros e das quantias

rêtiradas, a qualquer título.

Cláusula Décima Terceira: Os sócios, no exercício da administraçáo da sociedade que

exerÇam atividades dentro da empresa, poderão realizar uma retirada mensal, a título

de pró-labore, em valor a ser Íixado de comum acordo entre os sócios.

Clausula Décima Gtuarta: As quotas do câpitel social náo poderáo ser cedidas ou

transferidas à terceiros, no todo ou êm parte sem o expresso "consentimento dos demais

sócios, ôs quais terão direito de preferência na aquisição das mesmas-

Cláusula Décima Quinta: Entre os quotistas serão livres as cessões de quotas de

capitel e direitos a estas inerentes, podendo o sócio ceder suas quotas' total ou

parcialmente, a outro sócio, independentemente de anuência dos demais quotistas.

Cláusula Décima Sexta: A sociedade não será dissolvida nem entrará em liquidação

por saída, falecimento, interdição ou resolução de quâlquer sócio.

)\/{ Junla Comêrciá|, lndustri6l ê Sêrviços do RÉ Grand€ do Sul
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Pâráorafo prlmeiro: Em havendo distribuição desproporcional de lucros, os sócios

obrigam-se a lavrar ata de reunião anual tomando ciência de tal ato



Cláusula Décima Sétima: Em câso de fâlêcimênto dê um dos sócios, a sociedade

continuará com o ingresso dos herdeiros do falecido na composição sociêtária, desde

que tenham condições legais.

Paráqrafo único: Em acorrendo o falecimento da sócia administradora , os demais sócios

assumiráo a administraÇão da sociedade.

Cláusula Décima Oitava: Caso um sócio desejê retirar-se da sociedade ou, por decisão

dos sócios, detentores da maioria do cêpital social, haja a resolução parcial da

sociedade em relação a um dos sócios, os haverês do quotista que deixar de integrar a

composição societária serão apurados por balanço especial levantado para este fim,

levando-se em consideraÇão o valor do patrimônio llquido, material e imaterial, qual sêrá

pago a este socio em até 24 (vinte e quatro) prestações iguais mensais sucessivas,

acrescidas de juros de 12o/o (doze por cento) ac ano e atualizadas pelos índices do IGPM

(índice Geral de Preços ao Mercado). ou outro índicê quê lhe substitua a partir da data

do evento.

Cláusula Décima Nona: Nos casos em que a sociedade se resolver em relação a um

dos sócios, o capital social sofrerá a correspôndênte redução, salvo se os demais sócios

suprirem o valor das quotas.

Cláusula Vigésima: A sociedade se dissolve nos casos previstos em Lei. Em caso de

dissolução da sociedade, apurado o seu ativo e satisfeito o seu passivo, o que restar

será dividido entre os sócios, seus herdeiros ou sucessores, na proporção de suas

quotas sociais.

Cláusula Vigésima Primeira: A retirada exclusáo ou morte do sócio, náo o exime, ou a

seus herdeiros, da responsabilidade pelas obrigações sociais anteriores, até dois anos

após averbada a resolução da sociedade.

Cláusula Vigésima Segunda: As deliberaçÕes sociais serão sempre tomadas pela

maioria do Capital Social, a exceção daquelas matérias que exigem quórum qualificado

nos termos da Legislação Nacional vigente, independentemente de notificação.

llil Junla Comercrel. lndusfial ê Sêrvrcos do Rio Grands do Sul
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Paráorafo único: A fiscalização dos negócios societários e da situação econômico-

financeira será exercida por qualquer dos sócios, tendo elês, sempre que desejado, livre

acesso aos documentos relativos às âtividades da sociedadê.

Cláusula Vigésima Terceira: Quando a maioria dos sócios, representativa de mais da

metade do capital social, entênder que um ou mais sócios estão pondo em risco â

continuidade da empresa, em virtude de atos prejudiciâis a perpetuidade desta

sociedade, o mesmo poderá ser excluído desta sociedade, mediante alteração do

contrato social.

Paráorafo único: A exclusão somente poderá ser determinada em reunião eÍraordinária,

especialmente convocada para este fim, ciente a acusado com antecedência mínimâ de

sete dias antes da aludida reunião, a fins de que o mesmo possa comparecer a mesma

e exercer o seu direito de defesa.

Cláusula Vigésima Quarta: A regência supletiva desta sociedade dar-se-á pelas

normas das Sociedades Anônimas (Lei 6_40/.11976 e suas alteraçóes).

Cláusula Vigésima Quinta: Fica êleito o Foro da Comarcã de Florês da Cunha - RS,

como único competente para dirimir controvérsiâs dêcorrêntes deste Contrato Social,

com expressa exclusão de qualquêr ôutro, por mais privilegiado que seja.

E, por estarem justos e contratados, os sócios assinam o presente instrumento, perante

duas testemunhas, que ao final qualiÍicam-se e igualmente aos sócios, assinam.

Flores da cunha/Rs, 05 de setembro de 2024.

AiÉon José Susin

Altair Domingos Susin

Denise Maria Susin Ceconello
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JUNTA COIVERCIAL, INDUSTRIAL E SERVIÇoS Do
RIO GRANDE DO SUL

Registro Digital

Documento PrinciPal

ldentificaçáo do Processo
Data

Número do PÍocesso Módulo lntegrador
Número do Protocolo

1111012024
RSN243132313424t37 5.633-0

ldentificaÇão do(s) Assinante(s)
Data Assinatura

NomeCPF
1411012024

AIRTON JOSE SUSIN376.791-630-49
gilbÍ g--avançadasassinaturasAssinado utilizando

1511012024
ALTAIR DOMINGOS SUSIN
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1511012024
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Sistema Nacional de Registro de Empresas Mercantil - SINREM
Governo do Estado do Rio Grande Do Sul
Secretaria dê Desenvolvimento Econômico e Tu.ismo
Junta Comercial, lndustrial e Serviços do Rio Grande do Sul

TERMO DE AUTENTICAÇÃO - REGISTRO DIGITAL
Certifico quc o ato, assinâdo digitaln]ente, da empresa MINERACAO FLORÊNSE LTDA, de CNPJ
94.540.479/000l-26 e protocolado sob o número 24/37 5.6)3-0 em l5ilDl2\24, encontrâ-se registrâdo na Junta
Comcrcial sob o número 1063'l'176, em 1'7/lO/2024. O ato foi deferido eletroíicamente pelo examinador Gisele Carla
Weishaupt.
Certifica o rcgistro, o Secretáaio-Geral, José Tadeu Jacoby, Para sua validação, deverá ser âcessado o sitio eletrônico
do Portal de Serviços / Validar Documentos (https://poÍtalservicosjucisrs.rs.gov.br/PortâUpages/irnâgemProcesso/
viaunicajsl) e informar o lúmero de protocolo e chave de segurança.

Assinante(s)

CPF Nome Data Assinatuia

t 4/ 1u2024

Assinado utilizando assinaturas avarçadas I vb

ALTAIR DOMINGOS SUSTN 15/t 0/2021

423.133.920-t s DENTSE MARIA SUSIN ( lic( ()Nl:LLo 15/lO/2024

Assinado utilizaúdo assinatuÍas âvançadas gr-.rb s!

Documento Pridci
Assirlurlte(s)

CPF None Data Assinaturâ

376.791.63049 AIRTON JOSE SUSIN | 4/t0/2024

Assinado utilizando assinaturas avadçadas I vl,

3 t 1.1E6.580-00 AL,TAIR DOMI}{GOS SUSIN t 5110t2024

Assinado utilizando assiüatüras avançadas 9 vl,

DENISE MARTA SUSIN CECCONELLO l5/10t2024

Assinado utilizaodo assinatuÍas avançadas 9 vb !!1
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A autencidade desse documento pode ser coífcrida no Drq{al!91Ery!ço§-da jlrçig§ informando o

número do protocol o 24/31 5 .631-0 .
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Data dc início dos efcilos do registro (afl. 36, Lei 8.934/1994\. l1lll/2o24

Docunrento assinado elerronicamente por Gisele CaÍla Weishaupt, Scn'idor(â) Pitblico(a). en1
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JUNTA COIVERC|AL, TNDUSTRTAL E SERVTÇOS DO
RIO GRANDE DO SUL
Registro Digital

O ato foi assinado digitalmente por :

Porto Alegrê. quinta-feira, 17 de ôutubro de 2024

Juntê Comêrcial, lndustrial e Serviços do Rio Grand6 do Sul
certiflco registro sob o 1o 10637776 em lThol2024 dâ Empresa MINERACAO FLORÉNSE LTDA, cNpJ 945a0479ooo126 e prorocoto 243756330 -
Í5/10/2024 Autenticeção: 488Fí 7548E2B3375C5E7DF3E3D8B9FGC8333B8. José Tadeu Jecoby - Secretário-cêrat. para vâtidar este documênto,
aces§ê httpi//jucisrs.rs.gov.brlvalidacao ê informê no do protocolo 241375.633-0 e o código de segurãnçs T7ãZ Ests cópia foi eutênticade
digitalmênte ê âsslnada em 17/1Ot2O24 pot Josê Tad6u Jacoby Secretário-cêral.
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ldentificação do(s) Assinante(s)
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Improbidade Administrativa e Inelegibilidade

CeÉidão Negativa

Certifico que nesta data (08/1í12024 às 10:29) NÃO CONSTA no Cadastro

Nacional de Condenações Cíveis por Ato de lmprobidade Administrativa e

lnelegibilidade registros de condenação com trânsito em julgado ou sanção atava

quanto ao CPF no 423.í33.920-í5.

A condenação por atos de improbidade âdministrativâ nâo implica automático e necessário reconhecimento da

inelegibilidade do condenado.

Para consultas sobre inelegibilidade acesse portal do TSE em

Esta cêrtidão é expedida gÍatuitamente. Sua autenticidade pode ser por meio do número de controle

6728.1233.4618.7563 no seguinte endereço: https://www.cnj. ius. bíimprobidade adm/aut-qÍrl!çal-QeEdêa pnp

ivul ndcon s.tse us

êÍado em:0811112024 as 10:29:23 CONSELHO NACIONAL DE JUSTIÇA Página t h



Consulta de Sanções I Portal da Transparência do Govemo Federal https://portaldatransparencia.gov.br/sancoes/consulta?paginacaoSimples=true&tamanhoPagina=&..

LIMPAR

FILTROS APLICADOSi

C.d.stro: CE|S

cPF / CNP.| sancionado: 42313392A15

Dàt. da .ontulta: o8/11 /2024 1o'.3O:11

Deta da últlmâ âtuallzâção: l112024 (Si5têma lntegrado de Registro do CEIS/CNEP _

CEIS) , 1 1/2024 (sistema lnteBrâdo de Registro do CEls/cNEP - CNEP), 11/2024 (Diário

oficial dâ União - CEAF), 11/2024 (Sistema lntegrado de Re8istro do CElS/cNEP -Acordos

de Leniêncià), 1112024 (sistema Integrâdo de Âdministração Financeira do Governo

Fedêrál (SlAFl) - CEPIM)

DITAJIÂI 6DA5In0 ( Pl/trt ll[lol{^Do l{out slxÍlol{ÂDo

Nenhum reg «ro encontrado

UISANOONÂDO
óicÀo/ENT|DAD!

tÀl{(oM00RÀ
(^rr6oir^ s^Nçlo

D^rÀ Dr PUBrrcÀçÃo DA

sÂÍ{go
VÂTOR DÂ iIUI.TÀ QUÂl'lIlDADt

lofl 08llt/2024.103



Cônsulta de Sanções I Po al da Transparência do Govemo FedeÍal https://portaldâtransparencia.gov.br/sancoes/consulta?paginacaoSimples=true&tamanhoPagina:&.,

LIMPAR

óRGâo/g'lÍDADt
sÂtitl0trÂD0nÁ

cÂrrcoflA sÁriçÃo

FILTROS APLICADOS:

Côdastro: CNEP

CPF /CNP, sàncionado: 42313397015

Datâ da cohsultâ: 08/1 1 120241O:31i38

Date da Última atualltação: l 1 /2024 ÍSistemê lnte8rado de Registro d o CEIS/CN EP -

CEIS), I112024 (Sistelna Integrado de Re8istro do CÉIS/CNEP - CNEP) , 1112024 (Diário

Oficiàl da Unjão - CEAF), 11/2024 (Sistema lntegrado de Registro do CEIS/CNEP - Acordos
de Leniência), 11/2024 (Sistemâ lntegrado de Administração Financeira do Governo
Federal (SlAFl)- CEPIM)

DEÍÂLHÂR ü0À$n0 otPj/of 5üt(l0i^00 NoMt 5Âlt«oNÀ00

Nenhum regiíro en(ontrado

uÍs{flct0t!Â00
DAIÀ DE PUBTITÀçAO DÂ

sAflçÃo
VÂI,O[ DA MUIIÀ QUÂJ{IIDADE

lof I 08/l | /2024, 1O3'.



TRIBUNAL DE CONTAS DA UNIÃO

CERTIDAO NEGATIVA

DE

LICITANTES INIDÔNEOS

(Válida somente com a apresentação do CPF)

Nome completo: DENISE MARIA SUSIN CECCONELLO

CPF/CNPJ: 423.133.920-15

O Tribunal de Contas da União CERTIFICA que, na presente data, o (a) requerente
acima identiÍicarlo(a) NÃO CONSTÀ da relação de responsáveis inidôneos para
participar de ticitação na administração pública federal, por decisão deste Tribunal, nos

termos do art. 46 ila Lei n" 8.443192 (Lei Orgânica do TCU).

Não constam da relação consultada para emissão desta certidão os responsáveis ainda nào

notificados do teor dos acórdãos condenatórios, aqueles cujas condenações tenham tido seu

prazo de vigência expirado, bem como aqueles cujas apreciações estejam suspensas em razão

de interposição de recurso com efeito suspensivo ou de decisão judicial.

Certidão emitida às 10:32:34 do dia 08lll/2024, com validade de trinta dias a contar da

emlssao

A veracidade das informações aqui prestadas podem ser confirmadas no sitio
https://contas.tcu. sov.brlords/Í?p=INABILITADO : 5

Código de controle da certidão: GNNAO8I124103234

Atenção: qualquer rasura ou emenda invalidará este documento.



DECLARAÇÃO DE CUMPRTMENTO AO TNCTSO XXXilt, DO
ARTrco 7e. DA coNsnrutçÃo reoenel

A empresa tvlineração Florense Ltda, estabelecida ERS - 122,
SN, Travessão Garibaldi, Flores da Cunha, RS, 95275-000, inscrita
no CNPJ sob o n.e 94.580.47910001-26, através de seu Responsável
Legal, Sra. Denise Maria Susin Cecconello, CPF nq 423.133.90-15,
declara para os fins de direito, em cumprimento ao inciso XXX|ll, do
artigo 74. da Constituição Federal, que não possui em seu quadro
Íuncional, pessoas menores de 18 (dezoito) anos em trabalho
noturno, perigoso ou insalubre e, de menores de 16 (dezesseis) anos
em qualquer trabalho, salvo na condição de aprendiz, a partir dos 14
(quatorze) anos.

Por ser expressão da verdade, Íirma a presente.

Assinado de forma digital
DENISE MARIA SUSIN por oENtsE MARTA sustN
C ECCO N ELL 0:4231 3 cEccoNELLo :4231 33e201 5

392015 ?"rffi;zozo.,,.o8o8:21:07

05 de novembro de 2024.

Mineração Florense Ltda

Denise Maria Susin Cecconello


